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SECRETARIA DE FINANÇAS 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

INEXIGIBILIDADE Nº 02.001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 235/2025 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICO A 
INEXIGIBILIDADE Nº 02.001/2025, cujo OBJETO É A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, 
VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTÁBIL, FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA E 
OPERACIONAL COM SUPORTE DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA PARA ESTA PREFEITURA, TENDO COMO 
INTUITO PRIMORDIAL ATENDER AS RECOMENDAÇÕES 
DA LEGISLAÇÃO, DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE E 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM 
ATENDIMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, em favor de 
CLAIR & LEITÃO CONTABILIDADE PÚBLICA LTDA, 
inscrita no CNPJ sob Nº 10.571.183/0001-59, no valor de R$ 
R$ 15.890,00 (quinze mil e oitocentos e noventa reais 
reais)/mês, totalizando R$ 190.680,00 (cento e noventa mil 
seiscentos e oitenta reais), com fundamento no Artigo 74 Inciso 
III, alinea c, da LEI FEDERAL Nº 14.133/21 e alterações, 
conforme Análise da Comissão Permanente de Licitação e 
Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 08 de maio de 2025.  
 

GUSTAVO HENRIQUE ALMEIDA PONTES BRAGA 
Secretário de Finanças 

 
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 02.002/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 255/2025 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICO A 
INEXIGIBILIDADE Nº 02.002/2025, cujo OBJETO É A 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
ASSESSORIA NO ÂMBITO DE ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS TÉCNICOS E HABITACIONAIS, 
OPERACIONALIZANDO A PLATAFORMA + BRASIL, 
SISMOB E FNS – FUNDO NACIONAL DE SAÚDE, DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, E, SIMEC DO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, COM FORMALIZAÇÃO DE PROJETOS 
JUNTO A ESSES RESPECTIVOS SISTEMAS, 
ACOMPANHAMENTOS DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E 

PRESTAÇÃO DE CONTAS JUNTO A CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL E ÓRGÃOS VINCULADOS À ADMINISTRAÇÃO 
FEDERAL, em favor de SME SERVICOS ESPECIALIZADOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob Nº 13.519.354/0001-99, no valor 
de R$ R$ 12.000,00 (doze mil reais)/mês, totalizando R$ 
144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) com 
fundamento no Artigo 74 Inciso III, alinea c, da LEI FEDERAL 
Nº 14.133/21 e alterações, conforme Análise da Comissão 
Permanente de Licitação e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 08 de maio de 2025.  
 

GUSTAVO HENRIQUE ALMEIDA PONTES BRAGA 
Secretário de Finanças 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº 006/2025 - 16 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
sede à Rua Irineu Joffily, 304, 2º andar - Centro, na cidade de 
Campina Grande, inscrita no CNPJ sob o nº 08.993.917/0001-
46, neste ato representada pelo seu Secretário, o Sr. DIOGO 
FLAVIO LYRA BATISTA, nomeado pela Portaria nº 
0001/2025, publicada no semanário de 02 de janeiro de 2025, 
portador da matrícula funcional nº 26.528, considerando o 
resultado do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO, 
de nº 9.03.09/2024, na forma ELETRÔNICA, através do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, cujo Aviso de 
Homologação foi publicado no Semanário de 07 de maio de 
2025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades ofertadas, atendendo às condições 
previstas no Edital presente no processo administrativo n.º 
876/2024, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 
para a eventual contratação de O SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, especificado em item do Termo de 
Referência, anexo I [do edital de Licitação nº 9.03.09/2024], 
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:  
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Item do TR 

Razão Social: NOGUEIRA NOBRE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 05.383.313/0001-90 
Endereço: RUA 268, QUADRA 60, LOTE 54, SETOR COIMBRA, GOIÂNIA/GO - CEP 74.533-230 
Contatos: (62) 32330384 E-mail: nogueira.licitacao@gmail.com 
Representante: LUCIANO AUGUSTO FELICIANO DE OLIVEIRA 

 
 

Especificação Marca Unidade Qtd Valor Unit 
Valor 
Total 

Prazo garantia 
ou validade 

91 
CAPA DE ACETATO PARA PROCESSOS; COR: 
PRETA; TAMANHO A4, PACOTE COM 100 
UNIDADES. AMPLA CONCORRÊNCIA.  

LASSANE PACOTE 2.390 R$ 21,99 R$ 52.556,10 12 

92 

CAPA DE ACETATO PARA PROCESSOS; COR: 
PRETA; TAMANHO A4, PACOTE COM 100 
UNIDADES. COTA RESERVADA PARA ME/EPP - 
10%.  

LASSANE PACOTE 265 R$ 21,99 R$ 5.827,35 12 

Valor Total: R$ 58.383,45 (cinquenta e oito mil e trezentos e oitenta e três reais e quarenta e cinco centavos). 
 
2.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 
3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
3.1.1. Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

91 

GABINETE DO PREFEITO PACOTE 0 
SECRETARIA DE FINANÇAS PACOTE 0 
SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL PACOTE 45 
IPSEM PACOTE 0 
PROCURADORIA GERAL MUNÍCIPIO PACOTE 2 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PACOTE 1 
SECRETARIA DE AGRICULTURA PACOTE 0 
SECRETARIA DE OBRAS PACOTE 0 
SECRETARIA DE CULTURA PACOTE 2 
SECRETARIA DE ESPORTES, JUVENTUDE E LAZER PACOTE 0 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO PACOTE 0 
SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PACOTE 0 
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO PACOTE 0 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PACOTE 180 
SECRETARIA DE SAÚDE PACOTE 2160 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE PACOTE 0 

 
Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

92 

GABINETE DO PREFEITO PACOTE 0 
SECRETARIA DE FINANÇAS PACOTE 0 
SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL PACOTE 5 
IPSEM PACOTE 0 
PROCURADORIA GERAL MUNÍCIPIO PACOTE 0 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PACOTE 0 
SECRETARIA DE AGRICULTURA PACOTE 0 
SECRETARIA DE OBRAS PACOTE 0 
SECRETARIA DE CULTURA PACOTE 0 
SECRETARIA DE ESPORTES, JUVENTUDE E LAZER PACOTE 0 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO PACOTE 0 
SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PACOTE 0 
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO PACOTE 0 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PACOTE 20 
SECRETARIA DE SAÚDE PACOTE 240 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE PACOTE 0 
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CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. É vedada a Adesão à Ata de Registro de Preços por 
Órgãos e Entidades da Administração Pública Federal, Estadual, 
Distrital e Municipal que não participaram do procedimento de 
IRP. 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será 
de 1 (um) ano, contado a partir da publicação, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme art. 42, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, de acordo com o registro oficial do termo de 
homologação; 
 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 
 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2.1tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
  
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato ou se negar a fornecer, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
9. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.8.1. A licitante tem ciência de que o termo de 
homologação e a proposta final anexados à ata suprirão as 
assinaturas deste documento, restando vinculados os licitantes 
pelas propostas homologadas por estes disponibilizadas no 
sistema, nos termos do art. 39, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.8.2. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar o termo do 
contrato, no prazo de vigência da ata de registro de preços, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato, nas condições estabelecidas no edital ou   no 
aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, seus 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
 
5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 
5.5.1.1.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
 
5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
5.11. A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
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não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada, conforme art. 41, Decreto Municipal 
n.º 4.751, de 18 de abril de 2023. 
  
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  
 
6.1.4 A alteração ou atualização dos preços registrados se dará 
na forma do artigo 46 do Decreto Municipal n° 4.751 de 18 de 
abril de 2023. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 
de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 
o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente 
com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço 
de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou às entidades participantes do registro de preços. 
 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão 
ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado 
as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
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8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
  
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, sem motivo 
justificado; ou 
 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 
registrado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 

10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 

10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 
Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES 
GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 
os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo ao edital. 
 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de 
itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo 
se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, KRIS ELLEN DE 
LUCENA NOGUEIRA LEITE, Pregoeira, lavrei a presente 
ATA que passa a ser validade após a publicação, de acordo com o 
disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 de 
abril de 2023. 
 

Campina Grande, 08 de maio de 2025. 
 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO 

– 2.05.039/2024 
 
Objeto: O Presente Termo Aditivo Tem Por Objeto A 
Prorrogação Do Prazo De Vigência Do Contrato Nº 
2.05.039/2024 Por Mais 12 Meses, A Partir De 09/05/2025 
Até 09/05/2026 E Reajuste INPC, Quantia Mensal De R$: 
1.913,00 (Hum Mil, Novecentos E Treze Reais), Totalizando O 
Valor Anual De R$: 22.956,00 (Vinte E Dois Mil, Novecentos E 
Cinquenta E Seis Reais). Fundamento Legal: Inexigibilidade 
Nº 05.009/2024; Aditamento: Prorrogação De Prazo 
Contratual E Reajuste INPC. Funcional Programática: 
08.243.1019.2135 – Ações Dos CRAS Elemento De 
Despesa: 3390.36. Fonte: 16600000. Partes Contratantes: 
Fundo Municipal De Assistência Social E Antônio Pereira 
Sobrinho. Assinatura: 07/05/2025. 
 

FÁBIO HENRIQUE THOMA 
Secretário de Assistência Social 

 

EXTRATO 
TERMO DE CONTRATO Nº 1016/2025/ JLB/ FMAS/ 

PMCG 
INSTRUMENTO: TERMO DE CONTRATO Nº 

1016/2025/ JLB/ FMAS/ PMCG. 
 

PARTES: Fundo Municipal da Assistência Social - FMAS/ 
JOAO LUCENA BARBOSA - JLB. OBJETO CONTRATUAL: 
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Locação de Imóvel para Beneficiário de Aluguel Social, 
localizado na (o) RUA ROSA FARIAS DANTAS 290C 
CRUZEIRO, Campina Grande-PB, a ser residido por família em 
situação de vulnerabilidade ou risco conforme a Política de 
Assistência Social e a Lei de Benefício Eventual. PRAZO: 
01/04/2025 até 30/06/2025, com duração de 3(três) meses. 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal Nº 6.923 de 14 de maio 
de 2018 de Benefício Eventual. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 08.244.1019.2133. ELEMENTO DE 
DESPESA: 3390.32. FONTE DE RECURSOS: 15001000. 
SIGNATÁRIOS: FABIO HENRIQUE THOMA e JOAO 
LUCENA BARBOSA. VALOR GLOBAL: R$ 1500,00 (um mil 
e quinhentos reais). DATA DA ASSINATURA: 01/04/2025 
 

FÁBIO HENRIQUE THOMA 
Secretário de Assistência Social 

 
EXTRATO 

TERMO DE DISTRATO DE CONTRATO Nº 961/2025/ 
LFDS/ FMAS/ PMCG 

INSTRUMENTO:TERMO DE DISTRATO DE 
CONTRATO Nº 961/2025/ LFDS/ FMAS/PMCG. 

 
PARTES: Fundo Municipal da Assistência Social - FMAS/ 
LUCINETE FRANCISCO DA SILVA - LFDS. OBJETO 
CONTRATUAL: Locação de Imóvel para Beneficiário de 
Aluguel Social, localizado na (o) RUA TRAVESSA SEVERINO 
BRANCO 52 MONTE CASTELO, Campina Grande-PB, a ser 
residido por família em situação de vulnerabilidade ou risco 
conforme a Política de Assistência Social e a Lei de Benefício 
Eventual. PRAZO: 02/01/2025 até 30/06/2025, com duração 
de 6 (seis) meses. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal Nº 
6.923 de 14 de maio de 2018 de Benefício Eventual. 
SIGNATÁRIOS: FABIO HENRIQUE THOMA e LUCINETE 
FRANCISCO DA SILVA. VALOR GLOBAL R$ 3000,00 (três 
mil reais). DATA DA ASSINATURA: 02/01/2025. 
DISTRATO: 30/04/2025, a partir desta data TORNA-SE SEM 
EFEITO ESTE CONTRATO. 
 

FÁBIO HENRIQUE THOMA 
Secretário de Assistência Social 

 
EXTRATO 

TERMO DE DISTRATO DE CONTRATO Nº 1003/2025/ 
ASM/ FMAS/ PMCG 

INSTRUMENTO:TERMO DE DISTRATO DE 
CONTRATO Nº 1003/2025/ ASM/ FMAS/PMCG. 

 
PARTES: Fundo Municipal da Assistência Social - FMAS/ 
ALEXLEIDE SOARES MOTA - ASM. OBJETO 
CONTRATUAL: Locação de Imóvel para Beneficiário de 
Aluguel Social, localizado na (o) RUA JOSE DA SILVA 
CHAVES 273 QUARENTA, Campina Grande-PB, a ser residido 
por família em situação de vulnerabilidade ou risco conforme a 
Política de Assistência Social e a Lei de Benefício Eventual. 
PRAZO: 03/03/2025 até 30/06/2025, com duração de 4 
(quatro) meses. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal Nº 6.923 
de 14 de maio de 2018 de Benefício Eventual. SIGNATÁRIOS: 
FABIO HENRIQUE THOMA e ALEXLEIDE SOARES MOTA. 
VALOR GLOBAL R$ 2000,00 (dois mil reais). DATA DA 
ASSINATURA: 03/03/2025. DISTRATO: 30/04/2025, a 
partir desta data TORNA-SE SEM EFEITO ESTE CONTRATO. 
 

FÁBIO HENRIQUE THOMA 
Secretário de Assistência Social 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 
PORTARIA N° 297/2025  
 
O Secretário de Educação do Município de Campina Grande-
PB, no uso das atribuições legais e regimentais,  
 
CONSIDERANDO os Princípios Constitucionais da 
Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade Pública, da 
Eficiência e da Publicidade que regem a Administração Pública;  
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos e 
demais atos normativos pertinentes;  
 
CONSIDERANDO que o disposto do Decreto N° 4.604 de 05 
de agosto de 2021, que regulamenta a Gestão e a Fiscalização 
dos Contratos Administrativos no âmbito da administração 
direta e indireta do Município de Campina Grande - PB;  
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em 
observância à legislação vigente, atuarem como gestor e fiscal do 
contrato cujo objeto seja CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE 
TRANSPORTE DE ÁGUA POTÁVEL EM CARRO-PIPA 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO EM CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, conforme termo de referência, oriundo de uma 
dispensa em razão do valor , com a empresa MODERNA 
LOCAÇÃO EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CPNJ 
sob o número 35.484.971/0001-39, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Campina 
Grande – PB:  
 
Gestor: JOSELITO BARBOSA DIAS, inscrita sob o CPF de 
nº 051.xxx.867-30.  
Fiscal: MARIA FRANCINETE COSTA LIMA, inscrita sob o 
CPF nº373.801.844-15.  
 
Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação.  
 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.  
 

ANA NERY CARVALHO DE PAULA  
Diretora Administrativa Financeira 

PORTARIA Nº 650/2023 
 

SECRETARIA DE OBRAS 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO Nº 05 AO 
CONTRATO Nº 2.08.010/2023/SECOB/PMCG. PARTES: 
SECOB/PMCG E CONSTRUTORA ROCHA CAVALCANTE 
LTDA. OBJETO CONTRATUAL: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE 200 
M DE CANAL, PAVIMENTAÇÃO DAS VIAS LATERAIS, 
DRENAGEM PLUVIAL DAS VIAS E A CONSTRUÇÃO DE 
CALÇADAS E CICLOVIAS PROMOVENDO A LIGAÇÃO 
ENTRE A AV. FLORIANO PEIXOTO E RUA FRANCISCO 
LOPES, NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE, PB (CANAL 
DE BODOCONGÓ), NO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
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GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. OBJETO DO ADITIVO: 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO POR MAIS 06 (SEIS) MESES. 
FUNDAMENTAÇÃO: CONCORRÊNCIA N° 002/ 
2023/SECOB/PMCG E ARTIGO 57, I DA LEI FEDERAL Nº 
8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.  SIGNATÁRIOS: JOAB 
KLEBER LUCENA MACHADO E JOSÉ DE ARIMATÉA 
ROCHA. DATA DE ASSINATURA: 14 DE ABRIL DE 2025.  
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 
PORTARIA Nº 011, 08 DE MAIO DE 2025. 
 
O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, no uso das suas atribuições legais 
conferidas pela Lei nº 2.182, de 26 de Dezembro de 1990, e 
ainda em cumprimento às determinações contidas na norma 
inscrita na Lei Nacional das Licitações e Contratos com o Poder 
Público (nº. 14.133/2021) e no Decreto Municipal nº 4.751, de 
18 de Abril de 2023. 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º. Designar os servidores: ELIETE SILVA NUNES; 
RAFAEL FERREIRA PEREIRA; TERESA RACHEL BRITO 
NEVES PEREIRA RABELLO; PEDRO RUFINO 
ANDRADE NETO E FELIPE AUGUSTO MACHADO 
CARDOSO para sob a presidência da primeira, comporem a 
COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA 
GRANDE – PARAÍBA. 
 
Art. 2º. Designar as servidoras NAGIB ARRUDA RACHED; 
LÉA DOLORES GOMES  LEITE;  RENATA CARDOSO  
ALMEIDA e  THAISE  DE  LIMA LICARIÃO 
NOGUEIRA, para comporem a COMISSÃO TÉCNICA 
ESPECIALIZADA, que será responsável por auxiliar na análise 
das propostas apresentadas no processo e emitir relatório quanto 
às condições do interessado para absorção dos serviços 
ofertados, que poderá embasar a posterior distribuição da 
demanda, seguindo os critérios objetivos definidos no respectivo 
edital. 
 
Art. 3º. Compete a Comissão Especial de Credenciamento: 
I – Receber os documentos e programas de trabalho 
previstos no instrumento convocatório, em plataforma 
eletrônica com esta finalidade específica; 
II – Analisar, julgar e classificar os documentos, bem 
como os programas de trabalho apresentados, em conformidade 
com as regras e critérios estabelecidos no Edital de Chamamento 
Público e declarar as Empresas Comerciais e/ou Prestadoras de 
Serviços, Cooperativas e Organizações Civis sem fins lucrativos, 
vencedoras do processo de seleção; 
III- A documentação será analisada no prazo máximo de até 15 
(quinze) dias úteis, contados a partir do envio da documentação 
na plataforma, prorrogável uma única vez, se autorizado pela 
autoridade competente, por igual período; 
IV Julgar os recursos e requerimentos apresentados no 
âmbito do processo de seleção; 
V – Dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas ou 
omissões; 
VI – Acompanhar o trâmite do Chamamento Público, dar 
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação, encaminhando o resultado dos processos à 

Central de Compras para dar seguimento às providências na 
forma da Lei. 
 
Parágrafo Único. A Comissão Especial de Credenciamento 
poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a 
autenticidade das informações apresentadas ou para dar 
cumprimento ao disposto no inciso II do “caput” deste artigo. 
 
Art. 4º. Esta portaria tem efeitos retroativos ao dia 02 de 
Janeiro de 2025 e terá validade até 31 de Dezembro de 2025, 
observando-se o seguinte: 
I - Sem embargos do prazo de validade previsto no 
caput, esta portaria poderá ser revogada, em especial na 
superveniência de outro instrumento, com esta mesma natureza 
jurídica; 
II – Desde que devidamente justificado e autorizado pela 
autoridade superior, o prazo de validade desta portaria poderá 
ser prorrogado, uma única vez, por período determinado, não 
superior ao período correspondente à validade deste 
instrumento. 
 
Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Campina Grande-PB, 08 de Maio de 2024. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JUNIOR 
Secretário de Saúde 

 
PORTARIA CONJUNTA Nº 012, DE 08 DE MAIO DE 
2025. 
 
O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE e a PRESIDENTE DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE, no uso 
das suas atribuições legais e regimentais, e; 
 
Considerando a PORTARIA CONJUNTA Nº 022, DE 03 DE 
JUNHO DE 2024, que institui a Mesa Municipal de Negociação 
Permanente do SUS no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde 
de Campina Grande-PB. 
 

RESOLVEM: 
 
Art. 1º - Atualizar a PORTARIA CONJUNTA Nº 022, DE 
03 DE JUNHO DE 2024, com a seguinte composição: 
I. MESA DELIBERATIVA:  
a) Representantes da Secretaria Municipal de Saúde 
 Carlos Marques Dunga Júnior – Secretário Municipal 
de Saúde 
 Nayara Jácome Cavalcante – Secretária Executiva de 
Atenção Primária 
 César Moreira Gomes – Diretor de Atenção Primária 
à Saúde 
 Eliete Silva Nunes Almeida – Diretora de 
Planejamento e Regulação de Serviços 
 Maria Núbia de Oliveira – Diretora de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde 
 Thaís André Lopes dos Santos – Diretora de Gestão 
Hospitalar e Rede Urgência 
b) Representantes dos Sindicatos dos Trabalhadores e 
Profissionais da Saúde 
 Joaquina de Araújo Amorim – Sindicato dos 
Odontologistas da Paraíba (SINDODONTO-PB) 
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 Luzia Ângela Soares de Carvalho – Sindicato dos 
Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais da Paraíba - 
(SINFITO/PB) 
 Evandro Júlio da Silva – Sindicato dos Enfermeiros no 
Estado da Paraíba - (SINDEP-PB)  
 Iara Matias Gomes de Andrade - Sindicato dos 
Farmacêuticos do Estado da Paraíba - (SIFEP-PB) 
 Mary Priscila Medeiros de Sá – Sindicato dos 
Trabalhadores do Agreste e da Borborema - (SINTAB) 
 Giovanne Freire da Silva - Sindicato Regional dos 
Agentes Comunitários e Agentes de Combate as Endemias de 
Saúde - (SINDRAS-PB) 
 
II. MESA DE MONITORAMENTO, 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO: 
a) Representante da Secretaria Municipal de Saúde 
 Karina Lígia de Freitas Sales – Secretária Adjunta de 
Saúde 
 Lívia Sales Cirilo – Secretária Executiva de Saúde 
Mental 
 Tony Peixoto – Gerente de Saúde Bucal 
 Jonatha Elvys Guimarães Miranda – Gerente de 
Recursos Humanos 
 Camila Mendes Vilarim Palhano – Gerente do 
CEREST 
 Miguel Rodrigues Albuquerque Dantas – Diretor de 
Vigilância em Saúde 
b) Representantes dos Sindicatos dos Trabalhadores e 
Profissionais da Saúde 
 José Rivandro Martins Mendonça – Sindicato dos 
Psicólogos do Estado da Paraíba - (SINDPSI-PB) 
 Paulo Júnior Ribeiro de Oliveira – Sindicato dos 
Nutricionistas do Estado da Paraíba - (SINDINUTRI-PB) 
 Josemar Bezerra da Nóbrega – Sindicato dos 
Trabalhadores de Saúde e Entidades Beneficentes Filantrópicas 
Religiosas do Agreste da Borborema 
 Raimundo da Cunha Filho – Sindicato dos Servidores 
da Saúde (SINDSAÚDE-PB) 
 Maria do Socorro Ramalho - Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) 
 
Art. 3º - Aos integrantes da Mesa caberá à formulação das 
normas e regimentos de funcionamento da mesma. 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Publique-se. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JUNIOR 
Secretário de Saúde 

 
LUZIA ÂNGELA SOARES DE CARVALHO 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde 
 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.024/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 305/2025 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.024/2025, cujo objeto é 

AQUISIÇÃO DE STELARA, AZACITIDINA, 
ALFAEPOIETINA, MICOFENOLATO DE MOFETILA E 
OSTEONIL PARA ATENDER AS DEMANDAS JUDICIAIS 
EM CARÁTER DE EMERGÊNCIA NO PERÍODO DE 180 
DIAS, em favor das PESSOAS JURÍDICAS: EXOMED 
COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA, 
inscrita no CNPJ sob Nº 12.882.932/0001-94, no VALOR de 
R$ 25.419,69 (vinte e cinco mil quatrocentos e dezenove reais e 
sessenta e nove centavos), HOSPDROGAS COMERCIAL 
LTDA, inscrita no CNPJ sob Nº 08.774.906/0001-75, no 
VALOR de R$ 4.719,00 (quatro mil setecentos e dezenove 
reais), SINGULAR DROGARIA E MEDICAMENTOS 
ESPECIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob Nº 13.759.813/0002-
92, no VALOR de R$ 2.950,36 (dois mil novecentos e 
cinquenta reais e trinta e seis centavos), GLOBAL 
MEDICAMENTOS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, 
inscrita no CNPJ sob Nº 19.970.265/0001-40, no VALOR de 
R$ 81.803,13 (oitenta e um mil oitocentos e três reais e treze 
centavos), TOTALIZANDO o VALOR de R$ 114.892,18 
(cento e quatorze mil oitocentos e noventa e dois reais e dezoito 
centavos). Com fundamento no Artigo 75, inciso VIII da LEI Nº 
14.133/2021 e alterações, conforme análises e Parecer da 
Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 29 de abril de 2025.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.030/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 323/2025 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.030/2025, cujo objeto é 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA 
DE GESTÃO PÚBLICA PARA SER UTILIZADO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA 
GRANDE – PB, em favor da PESSOA JURÍDICA PUBLIC 
SOFTWARE INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ sob Nº 
07.553.129/0001-76, no VALOR de R$ 62.300,00 (sessenta e 
dois mil e trezentos reais). Com fundamento no Artigo 75, 
inciso II da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme análises 
e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 08 de maio de 2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.031/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 205/2025  
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.031/2025, cujo objeto é 
AQUISIÇÃO DE TENDAS PARA OS HOSPITAIS E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA 
GRANDE/PB, em favor da PESSOA JURÍDICA TOLDOS 
RODRIGUES LTDA, inscrita no CNPJ sob Nº 
11.760.612/0001-07, no VALOR de R$ 57.500,00 (cinquenta 
e sete mil e quinhentos reais). Com fundamento no Artigo 75, 
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inciso II da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme análises 
e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 08 de maio de 2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.033/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 525/2025  
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.033/2025, cujo objeto é 
AQUISIÇÃO DE COLEIRA DE DELTAMETRINA A 4% DE 
FORMA EMERGENCIAL, PARA CONTROLE DE 
DISSEMINAÇÃO DE LEISHMANIOSE PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DO CENTRO DE ZOONOSES DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – PB, em favor da 
PESSOA JURÍDICA THIAGO JOSE SILVEIRA 
VASCONCELOS, inscrita no CNPJ sob Nº 31.499.876/0001-
58, no VALOR de R$ 37.560,00 (trinta e sete mil quinhentos e 
sessenta reais), com fundamento no Artigo 75, inciso VIII da LEI 
Nº 14.133/2021 e alterações, conforme análises e Parecer da 
Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 07 de maio de 2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 16.011/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 218/2025 
AVISO DE REVOGAÇÃO 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA 
GRANDE - PB, torna público, que a INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 16.011/2025, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 
FILTROS PARA PURIFICAÇÃO DE SOLUÇÃO DE DIÁLISE 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SETOR DE 
HEMODIÁLISE DO HOSPITAL DR. EDGLEY NA CIDADE 
DE CAMPINA GRANDE-PB., encontra-se REVOGADA, 
conforme Art. 71, § 2° da LEI N° 14.133/21. A partir da data 
desta publicação, abre-se o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação de CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA 
conforme Art. 165 da LEI N° 14.133/21.  
 

Campina Grande, 05 de maio de 2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
 

TERMO DE REPASSE FINANCEIRO 
 
Este TERMO DE REPASSE FINANCEIRO tem por objeto 
operacionalizar o repasse dos recursos financeiros relativos as 
parcelas da Assistencia Financeira Complementar da União para 
o Pagamento do Piso Salarial dos Profissionais de Enfermagem, 
instituído pela Lei Federal n. 14.581/2023 e disciplinada pela 
Portaria GM/MS n. 1.135/2023 para as ENTIDADES 
PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS COM CERTIFICADO 
CEBAS NA ÁREA DA SAÚDE, FILANTRÓPICAS, e aos 
PRESTADORES DE SERVIÇOS CONTRATUALIZADOS que 

atendem no mínimo 60% (sessenta por cento) de seus pacientes 
pelo Sistema Único de Saúde/SUS. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE REPASSADORA: 
Município de Campina Grande, pessoa jurídica de direito 
público interno,           através de sua SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, sediada na Avenida Assis 
Chateaubriand, nº 1.376, Liberdade, Campina Grande/PB, 
órgão gestor do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/FMS, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n. 24.513.574/0001-21, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de Saúde, CARLOS 
MARQUES DUNGA JÚNIOR, nomeado para o cargo através 
da Portaria n.º 0553, de 30 de setembro de 2023, publicada no 
Diário Oficial do Município, edição especial, de 30 de setembro 
de 2023. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: 
INSTITUTO SOCIAL DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - ISAS 
- CNES: 2731474, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.806.213/0001-17, sediada na Rua Delmiro Gouveia, nº 349, 
Centenário, Campina Grande-PB, CEP: 58.428-016; e-mail: 
isasinstitutosocial@gmail.com, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) Jose Targino da Siva,  portador(a) da Carteira de 
Identidade n.º 243.431  SSP/PB, inscrito no CPF sob o n.º 
002.696.894-00. 
 
Percorridos os trâmites do Processo, por meio da plataforma 1 
DOC. (Protocolo 34.406/2025), e em observância à Lei 
Federal n.º 14.581/2023 e Portaria GM/MS n.º 1.135/2023, as 
partes celebram o presente Termo de Repasse   Financeiro, 
conforme disposições a seguir: 
 
1. Operacinalizar o repasse dos recursos financeiros 
relativos às parcelas da Assistencia Financeira Complementar da 
União para pagamento do Piso Salarial dos Profissionais de 
Enfermagem. 
 
2. O montante a ser transferido fica adstrito ao volume 
de recursos transferidos pela União, a partir dos dados extraídos 
do Sistema InvestSUS/ Ministério da Saúde, a ser suprido pelos 
créditos especiais de que tratam a Lei Federal n.º 14.581/2023 
e Lei Municipal n.º 8.718/2023, NÃO gerando para a Entidade 
Beneficiária qualquer direito futuro proveniente do Orçamento 
do Município de Campina Grande. 

 
3. A utilização dos recursos financeiros de que trata o 
presente instrumento fica vinculada à implementação do piso 
salarial de ENFERMEIROS, TÉCNICOS e AUXILIARES DE 
ENFERMAGEM e PARTEIRAS, concedido pela Lei Federal nº 
14.434/2022, integrantes do quadro funcional da Entidade 
Beneficiária, VEDADA a aplicação em quaisquer outras 
finalidades. 

 

4. A Prestação de Contas dos recursos recebidos deverá 
ser realizada até 30 (trinta) dias após o final do exercício 
financeiro de 2025, através da apresentação da Folha de 
Pagamentos, Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Guia 
de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência 
Social (GFIP), e outros documentos que se fizerem necessários. 
Para fins da análise das contas de que trata o parágrafo acima, fica 
sob a responsabilidade da Diretoria Administrativa e Financeira, 
desta Secretaria, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 
apresentação. 
 

5. A Entidade Beneficiária declara assumir a 
responsabilidade pelos dados encaminhados ao Ministério da 
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Saúde para fins de correta quantificação do montante necessário 
à implementação do piso salarial de enfermeiros, técnicos e 
auxiliares de enfermagem e parteiras integrantes do seu quadro 
funcional, sujeitando-se às repercussões civis, penais e 
administrativas em caso de culpa, dolo ou erro grosseiro na 
prestação das informações. 
A responsabilidade de que trata o item 5 se estende às 
retificações e atualizações necessárias à quantificação de parcelas 
futuras, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde. 
 
6. O valor total do repasse de que trata o presente 
instrumento importa em R$ 12.239,34 (doze mil e duzentos e 
trinta e nove reais e trinta e quatro centavos), referente a 
abril/2025, conforme CNES 2731474. 
O repasse financeiro de cada parcela, deverá ser realizado em até 
30 (trinta) dias, a contar do ingresso do crédito oriundo da 
transferência do Fundo              Nacional de Saúde ao Fundo Municipal 
de Saúde, na conta bancária correspondente. 
 
7. Os recursos orçamentários, objeto do presente 
instrumento, correrão por conta dos créditos especiais 
autorizados pela Lei Municipal n.º 8.718, de 6 de Setembro de 
2023, abertos em favor do Fundo Municipal de             Saúde, devendo 
onerar a programação discriminada na forma abaixo: 
 
10 122 1015 2159 – Bloco manutenção ações e serviços 
saúde – Gestão SUS – Piso Enfermagem. 
3350.39 - Assistência Financeira da União destinada a 
complementação ao pagamento dos pisos salariais para 
profissionais de enfermagem  
Fonte de Recursos - 16050000  
 
8. Este Termo de Repasse Financeiro terá vigência a 
partir de sua assinatura, com eficácia condicionada à sua 
publicação na imprensa oficial, extinguindo-se após a apreciação 
definitiva das contas prestadas de acordo com o item 4 deste. 
 
9. As comunicações/notificações serão realizadas por 
meio eletrônico/e-mail, informado pela Entidade Beneficiária, 
presumindo-se – de modo absoluto – a ciência após o prazo de 
24 (vinte e quatro) horas contadas do horário de envio. 
 
10. Eventuais controvérsias a respeito dos valores 
repassados à Entidade Beneficiária devem ser dirimidas perante o 
Ministério da Saúde, considerando que o Município de Campina 
Grande exerce  a função de mero ente repassador dos recursos 
financeiros aplicados nesta finalidade. 
 

Campina Grande, 05 de maio de 2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
JOSE TARGINO DA SILVA 

Instituto Social de Assistência à Saúde - ISAS 
 

TERMO DE REPASSE FINANCEIRO 
 
Este TERMO DE REPASSE FINANCEIRO tem por objeto 
operacionalizar o repasse dos recursos financeiros relativos as 
parcelas da Assistencia Financeira Complementar da União para 
o Pagamento do Piso Salarial dos Profissionais de Enfermagem, 
instituído pela Lei Federal n. 14.581/2023 e disciplinada pela 
Portaria GM/MS n. 1.135/2023 para as ENTIDADES 

PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS COM CERTIFICADO 
CEBAS NA ÁREA DA SAÚDE, FILANTRÓPICAS, e aos 
PRESTADORES DE SERVIÇOS CONTRATUALIZADOS que 
atendem no mínimo 60% (sessenta por cento) de seus pacientes 
pelo Sistema Único de Saúde/SUS. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE REPASSADORA: 
Município de Campina Grande, pessoa jurídica de direito público 
interno,           através de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, sediada na Avenida Assis Chateaubriand, nº 1.376, 
Liberdade, Campina Grande/PB, órgão gestor do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE/FMS, inscrito no CNPJ/MF sob o 
n. 24.513.574/0001-21, neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de Saúde, CARLOS MARQUES DUNGA 
JÚNIOR, nomeado para o cargo através da Portaria n.º 0553, 
de 30 de setembro de 2023, publicada no Diário Oficial do 
Município, edição especial, de 30 de setembro de 2023. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: 
SISTEMA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DE SAUDE - SAS 
- CNES: 2613743, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
07.678.950/0001-19, sediada na Rua Nilo Peçanha, nº 83, 
Prata, Campina Grande-PB, CEP: 58.108-620; e-mail: 
secretaria@sistemadesaude.org.br, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) Maysa Ayres da Motta Benevides Gadelha, 
portador(a) da Carteira de Identidade n.º 842.280 SSP/MG, 
inscrito no CPF sob o n.º 515.059.084-34. 
 
Percorridos os trâmites do Processo, por meio da plataforma 1 
DOC. (Protocolo 34.772/2025), e em observância à Lei 
Federal n.º 14.581/2023 e Portaria GM/MS n.º 1.135/2023, 
as partes celebram o presente Termo de Repasse    Financeiro, 
conforme disposições a seguir: 
 
1. Operacinalizar o repasse dos recursos financeiros 
relativos às parcelas da Assistencia Financeira Complementar da 
União para pagamento do Piso Salarial dos Profissionais de 
Enfermagem. 
 
2. O montante a ser transferido fica adstrito ao volume 
de recursos transferidos pela União, a partir dos dados extraídos 
do Sistema InvestSUS/ Ministério da Saúde, a ser suprido pelos 
créditos especiais de que tratam a Lei Federal n.º 14.581/2023 
e Lei Municipal n.º 8.718/2023, NÃO gerando para a Entidade 
Beneficiária qualquer direito futuro proveniente do Orçamento 
do Município de Campina Grande. 
 
3. A utilização dos recursos financeiros de que trata o 
presente instrumento fica vinculada à implementação do piso 
salarial de ENFERMEIROS, TÉCNICOS e AUXILIARES DE 
ENFERMAGEM e PARTEIRAS, concedido pela Lei Federal nº 
14.434/2022, integrantes do quadro funcional da Entidade 
Beneficiária, VEDADA a aplicação em quaisquer outras 
finalidades. 
 
4. A Prestação de Contas dos recursos recebidos deverá 
ser realizada até 30 (trinta) dias após o final do exercício 
financeiro de 2025, através da apresentação da Folha de 
Pagamentos, Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Guia 
de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência 
Social (GFIP), e outros documentos que se fizerem necessários. 
Para fins da análise das contas de que trata o parágrafo acima, fica 
sob a responsabilidade da Diretoria Administrativa e Financeira, 
desta Secretaria, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 
apresentação. 
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5. A Entidade Beneficiária declara assumir a 
responsabilidade pelos dados encaminhados ao Ministério da 
Saúde para fins de correta quantificação do montante necessário 
à implementação do piso salarial de enfermeiros, técnicos e 
auxiliares de enfermagem e parteiras integrantes do seu quadro 
funcional, sujeitando-se às repercussões civis, penais e 
administrativas em caso de culpa, dolo ou erro grosseiro na 
prestação das informações. 
 
A responsabilidade de que trata o item 5 se estende às 
retificações e atualizações necessárias à quantificação de parcelas 
futuras, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde. 
 
6. O valor total do repasse de que trata o presente 
instrumento importa em R$ 199.574,00 (cento e noventa e 
nove mil, quinhentos e setenta e quatro reais), referente a 
abril/2025, conforme CNES 2613743. 
O repasse financeiro de cada parcela, deverá ser realizado em até 
30 (trinta) dias, a contar do ingresso do crédito oriundo da 
transferência do Fundo              Nacional de Saúde ao Fundo Municipal 
de Saúde, na conta bancária correspondente. 
 
7. Os recursos orçamentários, objeto do presente 
instrumento, correrão por conta dos créditos especiais 
autorizados pela Lei Municipal n.º 8.718, de 6 de Setembro de 
2023, abertos em favor do Fundo Municipal de             Saúde, devendo 
onerar a programação discriminada na forma abaixo: 
 
10 122 1015 2159 – Bloco manutenção ações e serviços 
saúde – Gestão SUS – Piso Enfermagem. 
3350.39 - Assistência Financeira da União destinada a 
complementação ao pagamento dos pisos salariais para 
profissionais de enfermagem  
Fonte de Recursos - 16050000  
 
8. Este Termo de Repasse Financeiro terá vigência a 
partir de sua assinatura, com eficácia condicionada à sua 
publicação na imprensa oficial, extinguindo-se após a apreciação 
definitiva das contas prestadas de acordo com o item 4 deste. 
 
9. As comunicações/notificações serão realizadas por 
meio eletrônico/e-mail, informado pela Entidade Beneficiária, 
presumindo-se – de modo absoluto – a ciência após o prazo de 
24 (vinte e quatro) horas contadas do horário de envio. 
 
10. Eventuais controvérsias a respeito dos valores 
repassados à Entidade Beneficiária devem ser dirimidas perante o 
Ministério da Saúde, considerando que o Município de Campina 
Grande exerce  a função de mero ente repassador dos recursos 
financeiros aplicados nesta finalidade. 
 

Campina Grande, 07 de maio de 2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
MAYSA AYRES DA MOTTA BENEVIDES GADELHA 

Sistema de Assistencia Social e de Saude - SAS 
 
 

EXTRATO DE ADITIVO 
 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 002 Ao Contrato Nº 
16185/2024/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 

Licitação Nº. 16030/2024. Partes: Sms/Pmcg E Clínica Médica 
Mon Petit Pediatria Eireli. Objeto Contratual: O Contratado 
Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina Grande -Pb, 
Serviços Na Área De Saúde Pública Para Atendimento De 
Urgência E Emergência, De Forma Complementar, Em Regime 
De Atendimentos Ambulatoriais, Cirurgias, Pareceres Médicos, 
Plantões Presenciais E/Ou Sobreaviso, Visitas Clínicas Para 
Pessoa Física E Jurídica Nas Zonas Urbana E Rural Do 
Município De Campina Grande - Pb. Objeto Do Aditivo: 
Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 07/05/2026) E 
Igual Valor (R$ 770.000,00). Fundamentação: Artigo 107 Da 
Lei Nº. 14.133/2021. Signatários: Carlos Marques Dunga 
Júnior E Maria Das Neves Porto De Andrade. Data Da 
Assinatura: 06/05/2025.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 001 Ao Contrato Nº 
16201/2024/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
Licitação Nº. 16104/2024. Partes: Sms/Pmcg E Filipe Patricio 
De Melo E Medeiros. Objeto Contratual: O Contratado 
Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina Grande -Pb, 
Serviços Na Área De Saúde Pública Para Atendimento De 
Urgência E Emergência, De Forma Complementar, Em Regime 
De Atendimentos Ambulatoriais, Cirurgias, Pareceres Médicos, 
Plantões Presenciais E/Ou Sobreaviso, Visitas Clínicas Para 
Pessoa Física E Jurídica Nas Zonas Urbana E Rural Do 
Município De Campina Grande - Pb. Objeto Do Aditivo: 
Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 16/05/2026) E 
Igual Valor (R$ 288.000,00). Fundamentação: Artigo 107 Da 
Lei Nº. 14.133/2021. Signatários: Carlos Marques Dunga 
Júnior E Filipe Patricio De Melo E Medeiros. Data Da 
Assinatura: 07/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 001 Ao Contrato Nº 
16190/2024/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
Licitação Nº. 16037/2024. Partes: Sms/Pmcg E Luis Fernando 
Brito Ferreira Ltda. Objeto Contratual: O Contratado Prestará 
Aos Habitantes Do Município De Campina Grande -Pb, Serviços 
Na Área De Saúde Pública Para Atendimento De Urgência E 
Emergência, De Forma Complementar, Em Regime De 
Atendimentos Ambulatoriais, Cirurgias, Pareceres Médicos, 
Plantões Presenciais E/Ou Sobreaviso, Visitas Clínicas Para 
Pessoa Física E Jurídica Nas Zonas Urbana E Rural Do 
Município De Campina Grande - Pb. Objeto Do Aditivo: 
Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 10/05/2026) E 
Igual Valor (R$ 450.000,00). Fundamentação: Artigo 107 Da 
Lei Nº. 14.133/2021. Signatários: Carlos Marques Dunga 
Júnior E Luis Fernando Brito Ferreira. Data Da Assinatura: 
08/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 

EXTRATO DE ADITIVO 
 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 002 Ao Contrato Nº 
16333/2023/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
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Licitação Nº. 16145/2023. Partes: Sms/Pmcg E Pinheiro & 
Andrade Ltda. Objeto Contratual: Contratação De Profissionais 
Médicos, Com Comprovação De Experiência De Atuação, Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Procedimentos Ambulatoriais E Visitas Clínicas, 
Para Desempenharem Suas Atividades Junto Ao Fundo 
Municipal De Saúde De Campina Grande. Objeto Do Aditivo: 
Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 08/05/2026) E 
Igual Valor (R$ 450.000,00). Fundamentação: Artigo 57, Ii, Da 
Lei Nº. 8.666/93. Funcional Programática: 10.302.1015.2117. 
Elemento Da Despesa: 3390.39. Fontes De Recursos: 
16000000. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior E Mariana 
Pinheiro De Sousa. Data Da Assinatura: 08/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 002 Ao Contrato Nº 
16369/2023/Sms/Pmcg Oriundo Do Pregão Eletrônico (Srp) 
Nº. 036/2023/Sad/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Industria E 
Comercio De Produtos De Limpeza Campinense Ltda. Objeto 
Contratual: Aquisição De Material De Limpeza Comum Para 
Abastecer A Atenção Primária Da Secretaria Municipal De 
Saúde De Campina Grande – Pb. Objeto Do Aditivo: 
Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 12/05/2026) E 
Igual Valor (R$ 103.571,85). Fundamentação: Artigo 57, Ii, Da 
Lei Nº. 8.666/93. Função Programática: 10.301.1015.2116. 
Código Da Despesa: 3390.30. Fonte De Recursos: 15001002. 
Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior E José Abdias Filho. 
Data Da Assinatura: 07/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 003 Ao Contrato Nº 
16488/2022/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
Licitação Nº. 16182/2022. Partes: Sms/Pmcg E Gabriela 
Oliveira Chaves. Objeto Contratual: Contratação De 
Profissionais Médicos, Com Comprovação De Experiência De 
Atuação, Para Atendimento De Urgência E Emergência, De 
Forma Complementar, Em Regime De Atendimentos 
Ambulatoriais, Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões 
Presenciais E/Ou Sobreaviso, Procedimentos Ambulatoriais E 
Visitas Clínicas, Para Desempenharem Suas Atividades Junto Ao 
Fundo Municipal De Saúde De Campina Grande. Objeto Do 
Aditivo: Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 
11/05/2026) E Igual Valor (R$ 324.000,00). Fundamentação: 
Artigo 57, Ii, Da Lei Nº. 8.666/93. Funcional Programática: 
10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 3390.36. Fontes De 
Recursos: 16000000. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior 
E Gabriela Oliveira Chaves. Data Da Assinatura: 07/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 002 Ao Contrato Nº 
16331/2023/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 

Licitação Nº. 16132/2023. Partes: Sms/Pmcg E Gabriel 
Augusto Silva Vilar. Objeto Contratual: Contratação De 
Profissionais Médicos, Com Comprovação De Experiência De 
Atuação, Para Atendimento De Urgência E Emergência, De 
Forma Complementar, Em Regime De Atendimentos 
Ambulatoriais, Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões 
Presenciais E/Ou Sobreaviso, Procedimentos Ambulatoriais E 
Visitas Clínicas, Para Desempenharem Suas Atividades Junto Ao 
Fundo Municipal De Saúde De Campina Grande. Objeto Do 
Aditivo: Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 
08/05/2026) E Igual Valor (R$ 450.000,00). Fundamentação: 
Artigo 57, Ii, Da Lei Nº. 8.666/93. Funcional Programática: 
10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 3390.39. Fontes De 
Recursos: 16000000. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior 
E Gabriel Augusto Silva Vilar. Data Da Assinatura: 
07/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 002 Ao Contrato Nº 
16334/2023/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
Licitação Nº. 16142/2023. Partes: Sms/Pmcg E Hm Serviços 
Médicos Ambulatoriais E Psiquiátricos Ltda. Objeto Contratual: 
Contratação De Profissionais Médicos, Com Comprovação De 
Experiência De Atuação, Para Atendimento De Urgência E 
Emergência, De Forma Complementar, Em Regime De 
Atendimentos Ambulatoriais, Cirurgias, Pareceres Médicos, 
Plantões Presenciais E/Ou Sobreaviso, Procedimentos 
Ambulatoriais E Visitas Clínicas, Para Desempenharem Suas 
Atividades Junto Ao Fundo Municipal De Saúde De Campina 
Grande. Objeto Do Aditivo: Prorrogação Contratual Por Igual 
Período (Até 08/05/2026) E Igual Valor (R$ 450.000,00). 
Fundamentação: Artigo 57, Ii, Da Lei Nº. 8.666/93. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Hellen Maria Vasconcelos Vieira. Data 
Da Assinatura: 07/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 

EXTRATO DE ADITIVO 
 

Instrumento: Termo Aditivo Nº 003 Ao Contrato Nº 
16466/2022/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
Licitação Nº. 16181/2022. Partes: Sms/Pmcg E Claudia 
Medeiros Alcantara. Objeto Contratual: Contratação De 
Profissionais Médicos, Com Comprovação De Experiência De 
Atuação, Para Atendimento De Urgência E Emergência, De 
Forma Complementar, Em Regime De Atendimentos 
Ambulatoriais, Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões 
Presenciais E/Ou Sobreaviso, Procedimentos Ambulatoriais E 
Visitas Clínicas, Para Desempenharem Suas Atividades Junto Ao 
Fundo Municipal De Saúde De Campina Grande. Objeto Do 
Aditivo: Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 
09/05/2026) E Igual Valor (R$ 324.000,00). Fundamentação: 
Artigo 57, Ii, Da Lei Nº. 8.666/93. Funcional Programática: 
10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 3390.36. Fontes De 
Recursos: 16000000. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior 
E Claudia Medeiros Alcantara. Data Da Assinatura: 
07/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 
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EXTRATO DE ADITIVO 
 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 004 Ao Contrato Nº 
16457/2022/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
Licitação Nº. 16180/2022. Partes: Sms/Pmcg E Fundação 
Assistencial Da Paraíba - Fap. Objeto Contratual: Compra De 
Serviços De Média E Alta Complexidade Ambulatorial E 
Hospitalar, Com Base Nas Necessidades Complementares Do 
Sistema Único De Saúde De Campina Grande E Nos Preços 
Fixados Pela Tabela Do Sistema Único De Saúde – Sus. Objeto 
Do Aditivo: Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 
06/05/2026) E Igual Valor (R$ 41.866.782,00). 
Fundamentação: Artigo 57, Ii, Da Lei Nº. 8.666/93. 
Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior E Derlópidas Gomes 
Neves Neto. Data Da Assinatura: 06/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
Instrumento: Termo Aditivo Nº. 001 Ao Contrato Nº 
16459/2024/Sms/Pmcg Oriundo Da Tomada De Preços Nº. 
006/2023/Sad/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E D I T Construções 
E Servços Ltda. Objeto Contratual: Construção De Unidade 
Básica De Saúde Na Rua Das Quixabeiras, S/N, Bairro Das 
Malvinas, Na Cidade De Campina Grande, Estado Da Paraíba. 
Objeto Do Aditivo: Prorrogação Contratual Por Igual Prazo – 
10 Meses - Até 04/03/2026. Fundamentação: Artigo 57, Ii, Da 
Lei Nº. 8.666/93. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior E 
Maria Da Luz Procopio Lima. Data Da Assinatura: 30/04/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16065/2025/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Noronha Caracas Serviços Medicos Ltda. 
Objeto: O Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município 
De Campina Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública 
Para Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16027/2025/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Samuel Dias Noronha Caracas. Data 
Da Assinatura: 07/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16067/2025/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Maria Cecilia Siqueira Ferreira. Objeto: O 
Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina 
Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 

Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16028/2025/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.36. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Maria Cecilia Siqueira Ferreira. Data 
Da Assinatura: 07/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16147/2025/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Telefonica Brasil S.A. Objeto: Contratação 
De Terceiro, Pessoa Jurídica, Para Prestação De Serviço De 
Fornecimento De Link De Voz Sip, Atendendo Às Demandas 
Da Secretaria Municipal De Saúde – Cg. Valor Global: R$ 
32.400,00. Prazo Contratual: 12 Meses. Fundamentação Legal: 
Dispensa De Licitação Nº. 16020/2025/Fms/Sms - Lei Nº 
14.133/2021. Funcional Programática: 10.302.1015.2117 / 
10.301.1015.2116. Elemento Da Despesa: 3390.40. Fontes De 
Recursos: 16000000. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior 
E Cleidson Santos Nascimento E Fabio Marques De Souza 
Levorin. Data Da Assinatura: 05/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº. 
16149/2025/Fms/Sms/Pmcg. Partes: Fms/Sms/Pmcg E 
Francisco De Assis Oliveira. Objeto: Locação Do Imóvel No 
Município De Campina Grande-Pb, Com Vistas À Continuidade 
Do Serviço Ubs Eduardo Ramos, Localizado Na Rua Ladislau 
Rodrigues De Souza, Nº 428, Centenário, Campina Grande - 
Pb. Procedimento Licitatório: Inexigibilidade De Licitação N°. 
16012/2025/Fms/Sms/Pmcg. Fundamentação Legal: Art. 74, 
V, Da Lei Nº. 14.133/2021, Alterada E Lei Municipal Nº. 
29/05 E Lei N0 8.245/91. Valor Global: R$ 33.600,00. Prazo 
Contratual: 12 Meses. Funcional Programática: 
10.301.1015.2116. Elemento De Despesa: 3390.36. Fonte De 
Recursos: 16000000. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior 
E Francisco De Assis Oliveira. Data Da Assinatura: 
07/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16153/2025/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Emanuelly Gomes Dario Santos. Objeto: 
O Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De 
Campina Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
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Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16034/2025/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.36. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Emanuelly Gomes Dario Santos. Data 
Da Assinatura: 07/05/2025. 

 
CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 

Secretário de Saúde 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 16154/2025/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Gabrielly Do N L De A Rodrigues. 
Objeto: O Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município 
De Campina Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública 
Para Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16032/2025/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Gabrielly Do Nascimento Lourenço de 
Alcantara Rodrigues. Data Da Assinatura: 07/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16158/2025/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Renata O Vale. Objeto: O Contratado 
Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina Grande -Pb, 
Serviços Na Área De Saúde Pública Para Atendimento De 
Urgência E Emergência, De Forma Complementar, Em Regime 
De Atendimentos Ambulatoriais, Cirurgias, Pareceres Médicos, 
Plantões Presenciais E/Ou Sobreaviso, Visitas Clínicas Para 
Pessoa Física E Jurídica Nas Zonas Urbana E Rural Do 
Município De Campina Grande - Pb. Valor Global: R$ 
288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. Fundamentação 
Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 16031/2025/Fms/Sms - 
Lei Nº 14.133/2021. Funcional Programática: 
10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 3390.39. Fontes De 
Recursos: 16000000. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior 
E Renata Oliveira Vale. Data Da Assinatura: 07/05/2025. 
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 
Secretário de Saúde 

 

SECRETARIA DE CULTURA 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.12.034/2025. 
PARTES: SECRETARIA DE CULTURA E JOELSON 
TAVARES DE ALMEIDA. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, NAS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

9.03.06.2024 VIGÊNCIA: O CONTRATO PERMANECERÁ 
EM VIGOR ATÉ O TÉRMINO DO EXERCÍCIO 
FINANCEIRO CORRESPONDENTE AO ANO EM QUE FOR 
ASSINADO, OU SEJA, ATÉ 31 DE DEZEMBRO, COM 
INÍCIO A PARTIR DA PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – PB. 
VALOR: R$ 1.865,63 (UM MIL, OITOCENTOS E 
SESSENTA E CINCO REAIS E SESSENTA E TRÊS 
CENTAVOS). FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04 122 
2001 2079| 3390.30| 15001000. FUNDAMENTAÇÃO: LEI 
FEDERAL Nº. 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES. 
SIGNATÁRIOS: ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO E 
JOELSON TAVARES DE ALMEIDA. DATA DE 
ASSINATURA: 29 DE ABRIL DE 2025. 
 

ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO 
Secretário de Cultura 

 

EMPRESA MUNICIPAL DE 
URBANIZAÇÃO DA  

BORBOREMA – URBEMA 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
Nos termos dos elementos constantes da justificativa que instrui 
o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, 
referente a DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR N.º 
002/2025 – Processo Administrativo n.º 
007.004.DL002/2025, cujo objeto é a execução de serviços 
contínuos de locação de veículo automotivo. RATIFICO o 
procedimento e ADJUDICO em favor da Pessoa Jurídica 
PLANET LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o número 17.651.770/0002-05, com o valor de R$ 
74.400,00 (setenta e quatro mil e quatrocentos reais), tudo 
devidamente arraigado no que determina o artigo 29, II, §3º, da 
Lei de nº 13.303/16. 
 

Campina Grande, 30 de abril de 2025. 
 

RENATO BENEVIDES GADELHA 
Diretor Presidente 

 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 004/2025 

 
Dispensa n.º 002/2025 
OBJETO: Serviços contínuos de locação de veículo automotivo 
para a URBEMA. 
CONTRATADO: PLANET LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ. 17.651.770/0002-05 
PRAZO DE VIGÊNCIA: Até 30.03.2026 
VALOR TOTAL R$ 74.400,00 (setenta e quatro mil e 
quatrocentos reais) 
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA/ 2025: 
06.010 – EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO DA 
BORBOREMA – 06.010.04.122.2002.2115 – AÇÕES 
ADMINISTRATIVAS DA URBEMA - 3390.39.00 – OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – FONTE: 
160 – RECURSOS PRÓPRIOS. 
Signatários: Renato Benevides Gadelha, Sâmara Nóbrega dos 
Santos e Planet Locações e Serviços Ltda. (Márcio Manoel de 
Brito Silva). 
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SEPARATA DO 
SEMANÁRIO OFICIAL 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
____________________________________________ 

 
ADMINISTRAÇÃO: BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 
LEI MUNICIPAL Nº 04, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1955 

____________________________________________ 
 

A Separata do Semanário Oficial é uma publicação extra do 
jornal, disponível digitalmente no endereço eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande/PB. 
 
Os departamentos são responsáveis pelo conteúdo dos atos 
oficiais publicados. 
____________________________________________ 

 
REDAÇÃO 

Jonas Araújo Nascimento 
Warllyson José Santos Souto 

 
CONTATO 

semanariopmcg@gmail.com 
 

ENDEREÇO 
Avenida Marechal Floriano Peixoto, 692, Centro, 

Campina Grande/PB 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


